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La S e c r e t a r i a  de Ciencia  y Técnica d e l  M i n i s t e l i o  de Educación 
y J u s t i ~ i a ,  ha condensado a t r a v i s  de e s t a  publ icaci6n l a s  ideas  d i rec -  
t r i c e a  que o r i e n t a n  su geat ión.  

Son o b j e t i v o s  básicos d e l  gobierno nacional: l a  r e h a b i l i t a c i b  
economica d e l  pai*, l a  product ividad s o c i a l  y e l  aumento de l a  ca l idad  dr 
vida de l a  población. 

En ese sent ido.  l a  inves t igac ión  c i e n t i f i c a  y tecnológica se 
encaran como in6trumentos para colaborar  e n  e l  logro  de e s o s  p r o W s i t n s ,  
obviamente s i n  desatender lis necesidadem propias  d e l  sec tor  y s u s  pecu- 
l i a ~ i d a d e s .  

La SECYT se propone d e s a r r o l l a r  una in tensa  t a r e a  de informa- 
cion hac ia  l a  poblacion, e n  cumplimiento de l a  responsabi l idad que l e  ca- 
be e n  el acercamiento -- a todo e l  p a i s  -- de l a s  v a r i a b l e s  de c i e n c i a  y 
técnica para l egra r  una lúc ida  comprensión de s u s  implicancias  y l a  de=- 
c r a t i z a c i ó n  profunda de su accionar. 

Doctor ((anuel SMOSKY 
S e c r e t a r i o  de Cienc ia  y T icn ica  
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i I N T R O D U C C I O N  

E1 Gobierno Nacional enfrenta e1 desafio de sacar a1 pais de la 
crimis en que ae halla inmerso. El aector de ciencia y técnica, aunque 
insuficiente y deaparejamente deaarrollado. está en condiciones de pon- 
tribuir a la iuperación de la criaia. 

El país cuenta con un considerable capital huiano entrenado en 
investigación que puede considerarse importante. En el aector tecnológi- 
co, existen grupoa e inatituciones que han desarrollado experiencias y 
capacidadea signiticativas. Muchos de ellos, Cn un clima denarático, 
participativo y de juaticia. junto con una dirección constructiva de loa 
emfuerroa orientada por los grandes objetivos nacionalea. pueden. mnvcr- 
tirse en palancas de desarrollo de múltiples actividades. A esto hay que 
suisrle un valioso patrimonio humano distribuido en dietintos centr- del 
mundo, en numerosos casos en situaciones relevantes, con quienes se puede 
contar en forma total o parcial para este proceso de recuperación. 

La rehabilitación económica del pais, la productividad social y 
el aumento de la calidad de vida de la población son objetivos básicos 
del gobierno constitucional. Se trata. pues, de encarar la investigación 
científica y tccnol6qica como un instrumento para colaborar en el logro 
de estos objetivos. Esto no significa desatender las necesidades que mur- 
gen del propio sector y aua peculiaridades, sino integrar u n a  y otroa 
requerimientos de manera de maximirar al rendimiento de los recuraos es- 
pleadoa, y alcanzar una realimentación positiva entre ciencia biaica. 
ciencia aplicada y deaarrollo tecnológico. 

Las restricciones preiupueatariaa derivadas de la situación del 
país obligan a un ejercicio entreno de la imaginación, a fin de paliar 
sus efectoa por medio de la coordinación integral de los recursos humano6 
y mteriales exiatentea. No ae trata s61o de logrsr un increaento de re- 
cursos asignados a ciencia y técnica, sino de orientarlos adecuadamente. 
reintroduciendo al mismo tiempo una concepción Ctica acerca de la respon- 
sabilidad social que significa el adecuado uso de los mismos. e a w i a l -  
mente en nomentos de tanta dificultad para 1s ~ición. Por otra parte, la 
política de ciencia y técnica se propone legrar el debido reconocimiento 
moral v mterial a auienea investiaan. cread, innovan y trabajan en este - 

imbito. Las garantías del gobierno en cuanto a seguridad, dignificación 
de au trabajo, no discriminación por motivos politicos o ideológicos y 



los es fuerzos  hechos para mejorar den t ro  de l a s  r e s t r i c c i o n e s  e x i s t e n t e s ,  
s u s  condiciones m a t e r i a l e s ,  permiten espera r  un af ianzamiento de l a  comu- 
nidad c i e n t í f i c a  y de sus avances en  l a  d i recc ión  apuntada. 

La e e t r a t c g i a  c i e n t í f i c + t e c n o l ó g i c a  a a p l i c a r  tomará e n  cuenta,  
por un lado. l a s  condiciones macroeconómicas p reva lec ien tes ,  y por e l  
Otro. e 1  d e l o  de crecimiento propuesto para e l  mediano plazo. T a l  es- 
t r a t e g i a  debe d e f i n i r  l o s  o b j e t i v o s  a lcanzables  e n  un  conrexto de modera- 
das  t a s a s  de inversión y aumento d e l  producto, así como e l  papel de l o s  
p ro tagonis tas  públ icos y pr ivados y l a  d i recc ión  d e l  cambio c i e n t í f i -  
-técnica. E l  aumento de 1s productividad y l a  mejora en l a  c a l i d a d  de 
l a  producción nacional  deben r e c i b i r .  e n  e s t a  e tapa ,  una atención espe- 
c i a l ,  s i n  p e r j u i c i o  de acampanar l a  e u s t i t u c i ó n  s e l e c t i v a  de importscio- 
nea y l a  innovación en nuevos procesos y productos. 

S1 preaen te  documento cont iene  l o s  l ineamientos de p o i i t i c a  
c i e n t í f i c a  y tecnalÓgics  que o r i e n t a r á n  e l  accionar  d e l  Estado duran te  e l  
per íodo 1985-89. D e  hecho son e l  r e s u l t a d o  de un ano de a c t i v i d a d  en que 
se han manejado e s t a s  p o l í t i c a s  sea  en forma i m p l í c i t a  o c rp l ic i t amente .  

Slitoe l ineamientos cons t i tuyen  1s base para p l a n i f i c a r  de rnanera 
opera t iva  y por programas, l a s  l í n e a s  de acción que se promueven para  a l -  
c i n r s r  l o s  o b j e t i v o s  propuestos. E l loe  se cen t ran  en  l o s  aspec tos  genera- 
l e a  para o r i e n t a r  l a s  ac t iv idades  d e l  eistema de c i e n c i a  y t écn ica  y e n  
1s. 6 r e s s  p rop ias  d e l  quehacer c i e n t í f i c o  tecnológico ( invee t igzc ión ,  
s e r v i c i o s  c i e n t í f i c + t e c n o l ó g i c o s ,  difusión, orqaniraciÓn i n s t i t u c i o n a l ,  
f inanciamiento,  e t c . ) .  Es to  s i g n i f i c a  que no se incluyen l a s  p o l í t i c a s  
c i e n t í f i c + t e c n o l ó g i c a s  de índole  s e c t o r i a l ,  cuya formulación t i e n e  cono 
marco d. r e f e r e n c i a  l o s  l ineamientos de una e s t r a t e g i a  de c rec imien to  
ew&ica para e l  per íodo 1985-1989, d e f i n i d o s  por l a  S e c r e t a r i a  de Pla- 
n i f icac ión .  

S 1  documento e s t á  e ~ t r u c t u r a d o  en  dos seccionee: l a  primer* re- 
f e r i d a  s l o s  o b j e t i v o s  genera les  y l a  segunda a l o s  o b j e t i v o s  e s p e c í f i -  
FQ, con SU correspondiente  fundainentación y l a s  l í n e a s  de acción que se 
i i p u l o s r á n  para e l  logro  de l o s  mismos. 

1. -1MS GSNERALES DE IA POLITICA DE CIENCIA Y TeCNOLaIA 

A f i n  de que l a  c i e n c i a  y l a  t u n o l o g i a  contr ibuyan a l  logro  de 
lo. o b j e t i v o s  senaladoa por e l  gobierna c a n s t i t u c i o n a l .  a e r á  neceser io  
superar  divorcios de ant igua da ta  e n t r e  p o l í t i c a s  ecanómicas y s o c i a l e s  
de d e s a r r o l l o  y p o l í t i c a s  c i e n t í f i c o - t é c n i c a s ,  a a i  c a r a  la. desgas tan tea  
a n t i n n i a s  p l a n t e a d a s e n t r e  c i e n c i a  básica.  c i e n c i a  ap l icada  y d e s a r r o l l o  
tecnol6gico. S in  c i e n c i a  no habrá &a que tecnología escasa o exdgena, Y 
au c ~ o l u c i ó n  a e r 6  f r á g i l  y temporariai min tecnología,  l o s  b e n e f i c i o s  
producidos por l a  c ienc ia  para e l  pa ía  ca recerán  de e f e c t o  a u l t i p l i c a d o r  
y quedarán c i r c u n s c r i p t ~ .  a un ámbito l imitado.  

L. p o l í t i c a  de fondo para l a  c i e n c i a  tenderá a asegurar  e 1  c re -  
c imien to  y l a  v i t a l i d a d  de l a  base c i e n t í f i c a  d e l  p a í e  en  e l  l a r g o  plazoi  
l a  p o l í t i c a  tecnológica se o r i e n t a r á  a l o g r a r ,  fundamentalmente, una ca- 
pacidad de dec ia ión  sutÓno~m en re lac ión  a opcionea tecnológicas de cual-  
qu ie r  grado de c m p l e j i d s d ,  a s i  coma a poseer l a  capacidad de generar Y 
f r a n a f e r i r  t ecnolog ías  sdaptzdss  s l a s  necesidadea, e i n t e r e s e s  naciona- 
les. En e s t e  Última e e n t i d o  se propone promover l a  consol idación de una 
t r a d i c i ó n  de d e s a r r o l l o  tecnológico en  l a s  unidades product ivas,  t a n t o  
e s t a t a l e s  cona privadas. Eato debe ser entendido en  s e n t i d o  amplio. in-  
cluyendo adaptaciones, mejoras, perfeccionamiento, uso adecuado d e l  psr- 
que tecnológico e x l a t e n t e  e innovaciones inenorea a l  i g u e l  que i a s  üe m- 
p r  alcance.  

se a s p i r a  a logra r  una e f e c t i v a  v incu lac ión  e n t r e  e l  s iatama 
c ien t í t i - t6cn ico  y l a  p l a n i f i c a c i ó n  nacional ,  aaeguranda l a  r e l a c i ó n  
orghnica e n t r e  inves t igac ión  tecnológica y s i s tema product ivo,  y l a  in- 
~ e r c i ó n  de l a  inves t igac ión  c i e n t í f i c a  en e l  a i s t e m  educativo. Es tos  
t r e a  planoa ae  real imentarán mutuamente., produciendo en  e l  t ranscurso  d e l  
tiempo un régimen de c i e n c i a  y t écn ica  que reaponda realmente a loa  de- 
mandas l a t e n t e s  y mani f ies tas  de 1s producción, a a í  c m  de loa o b j e t i v o s  
p e r ~ e g u i d o a  por e l  Gobierno a n i v e l  noc ia l ,  m u t o r i a l  y regional .  

~4 concreción de e s t o s  objetivo. .r$quiere una intensa acción de 
información hac ia  l a  población, que ponga de r e l i e v e  e 1  papel  de l a  c ien-  
c i a  y l a  tecnología en l a  transformación ,del  mundo y de l a  sociedad. De 
e a t e  d o  c o n t r i b u i r á  a l  logro  de una lúc ida  conciencia  acerca de l a  re- 
percusión s o c i a l  de loa avances c i e n t í f i c o s  y t ecnológ icos  y de l a  nece- 
aidad de au inserc ión  en l a s  p o l í t i c a s  genera lea  d e l  paía. 

~ m t o s  PrOP;íSitOs han conducido a 1. S e c r e t a r í a  de Ciencia  y TCS- 
nica  a p lan tear  l o s  s igu ien tes  grandes objet ivo* para l a  p o l i t i c a  c i e n t i -  
f i c a  y tecnoldgica nacional i  0 



l. Caiso l idar  y f o r t a l e c e r  e l  d e s a r r o l l o  de l a  c i e n c i a  b i s i c a  y a p l i c a -  
&, y o r i e n t a r l o  a s a t i s f a c e r  l a s  necesidades s o c i a l e s  y product ivas 
del pa í s .  

2. R m v e r  un d e s a r r o l l o  tecnológico autónomo, de modo de g a r a n t i z a r  
iy iependrn i ia  de dec i s iones  en cuanto a generar y t r a n s f e r i r  tecnolo- 
g i a s ,  u g ú n  l a s  necesidades e i n t e r e s e s  nacionales. 

3. I w l e a c  l a  incocpocación de l a s  vac iao les  c ien t i f i co- tecn lÓgicao  a 
i a i  p o l í t i c a s  cconónicas, en l a  p lan i f icac ión  nacional ,  y en l o s  me- 
c a n i m s  d e  tom de decis iones.  

4 R w e r  l a  d i f u s i ó n  de l o s  avances c i e n t í f i c o - t é c n i c o s  y s u  repercu- 
m i &  s a i a l ,  de d o  de generar una conc ienc ia  acerca d e l  papel de l a  
c i e n c i a  y l a  tecnología en e l  d e s a r r o l l o  d e l  país .  por p a r t e  de l a  
población en genera l .  

Los o b j e t i v o s  genera les  se despl iegan e n  o b j e t i v o s  más e s p e c í f i -  
ai.. d e  los c u a l e s  se desprenden l í n e a s  de acción a e j e c u t a r .  

Loi objetivos p a r t i c u l a r e s  s e  en t re lazan  de modo que é s t o s  no 
dsbeD ser i n t e r p r e t a d o s  ccni un ordenamiento l i n e a l ,  ya sea en e l  s e n t i d o  
e r a m 1 6 g i c o  o de pr ior idad .  

Las o b j e t i v o s  que se consideran aon los s igu ien tes :  

l. Artisular e i n t e g r a r  loa  p o l i t i c m  c i e n t í f i c a s  y t ecnológ icas  con e l  
r a t o  & l a s  p o l f t l c a a  d e  d e s a r r d l o  económico y s o c i a l .  

2. . iordenir el  sistem c i e n t í f i c e t k t i c o  nacional  (SCTI. 

3. W t a ~  d e  f inanciamiento adecuadc a 1  s i s t e a a  cient í f ico-tecnol¿qico.  

4 O r i e n t a r  y p r o i w e r  l a s  a c t i r i & d e i  de inves t igac ión  y d e s a r r o l l o  
(ID) - 

S W a r  el desarrollo reg iona l  6. l a  c i e n c i a  y l a  tecnología.  

6. P r w e r  el  d e s a r r o l l o  y l a  innrrvación tecnológica en l o s  s e c t o r e s  
p c d u c t i v o s .  - 

7. Ropsnder  a l  c o n t r o l  nacional  dr l a s  nuevas t e c ~ l o g i a s .  

8 .  I O I n t a r  e1 d e s a r r o l l o  de capacidades de g e s t i ó n  tecnológica e n  l a s  
i n s t i t u c i o n e s  y empresas públ icas .  

10. Atender l a  f o r m c i ó n  de recursos  humanos en  dreaa i d e n t i f i c a d a s  d e  
e a p e c i a l  i n t e r é s  y escaso  deaar ro l lo .  

11. Fomentar l a  d i f u s i 6 n  de l a  c i e n c i a  y l a  t ecnolog ía  y su impacto SO- 
c i a l .  

12. Ementar  el d e s a r r o l l o  de lo. servicios c i e n t í f l c e t e c n o l ó g i c o s .  

13. Fomentar l a s  re lac iones  c i e n t í f i c o - t e c m l ó g i c a s  con e l  r e s t o  d e l  QUn- 
do sobre  l a  base de los o b j e t i v o s  nacionales  del ineados.  

14. Alcanzar una autonomia tecnol6qica en e l  campo de l a  informática.  

S. L i t a b l e c e r  un regimen w b r e  importación de tecnolog ias  y asegurar s u  
e f e c t i v a  absorción y adaptación a l a a  condiciones l o c a l e s .  



11. OWETIMS ESPECIPICOS Y LINEAS DE ACCION 

l. A r t i c u l a r  e in tcscar  l a a  p o l í t i c a s  c i e n t i f i c a a  y tecnológicas m n  el 
r e s t o  de l a s  p o l í t i c a s  de d e s a r r o l l o  económico y aoc ia l  

En m e n t o s  de aguda c r i s i s  económica y s o c i a l ,  cono l a  que en- 
f r e n t a  e l  país .  l a  c rea t iv idad  c i e n t í f i c a  y tecnológica debe o r i e n t a r s e  
para  aumentar, d i v e r s i t i c a r  y mejorar l a  o f e r t a  de productos y se rv ic ioa ,  
c o n t r i b u i r  a reso lver  l o s  problemas de salud,  vivienda y todos aqué l los  
relacionados con e l  b ienes ta r  de l a  población. Es to  s i g n i f i c a  espec ia l -  
M n t e  apoyar e l  d e s a r r o l l o  y l a  u t i l i z a c i ó n  adecuada de l a s  tecnologías  
necesarias para l a  sustitución s e l e c t i v a  de importaciones, e l  aumento y 
d ivers i f i cac iÓn de l a s  exportaciones,  e l  logro  de mayores n i v e l e s  de e f i -  
ciencia en l a  producción y e l  mejoramiento de l a s  condiciones de v ida  de 
los argent inos.  

Para a lcanzar  é x i t o s  significativos en e s t o s  t e r renos ,  es i c  
p r e s c i n d i b l e  r e v e r t i r  un problema an t iguo  en e l  p a í s  y en América Lat ina 
en genera l ,  e l  d i v o r c i o  e n t r e  l a e  p o l í t i c a s  económicas y s o c i a l e s  de de- 
a a r r o l l o ,  y l a s  p o l í t i c a s  c i e n t í f i c o - t é c n i c a s .  Por un lado,  l a s  p o l í t i c a s  
p loba les  y s e c t o r i a l e s  de d e s a r r o l l o  no i n m r p o r i r o n  l a  c i e n c i a  y l a  tec- 
n o l q i a  c o a  instrumento e s p e c i f i c o  en sue planea, programas Y medidas 
concretas .  A s í ,  e l  reconocimiento de l a  importancia que para e l  desarro-  
110 t ienen  l a  c i e n c i a  y l a  tecnología no superó lo d i scurs ivo .  Por o t r a  
p a r t e ,  l a s  p o l í t i c a s  c i e n t í f i c a s  y t ecnológ icas  han ten ido  como o b j e t i v o  
c e n t r a l ,  e x p l í c i t o  o no, e l  d e s a r r o l l o  de l a  c i e n c i a  y l a  tecnología per  
i a .  s u  v incu lac ión  con e l  r e s t o  de l a s  p l í t i c a o  públ icas  ha s i d o  w u n -  
t u r a l ,  esporádica y puntual,  a e x c e p c i h  de algunas pocas áreas .  

Un o b j e t i v o  especifico fundamental para el  logro  de los o b j e t i -  
v a  g e n e r a l e s  de p o l í t i c a  es i n t e g r a r  l a s  p o l í t i c a s  c i e n t í f i c a s  y te=* 
1 6 g i c a i  con l a s  demás p o l í t i c a s  públ icas  de d e s a r r o l l o .  Con e s t e  p r o e t -  
to, l a s  l í n e a s  de acción que s e  enuneran M e  a b a j o  at ienden,  por un lado. 
a l a s  r e l a c i o n e s  d e l  organinno nac iona l  de p o l i t i c a  c i e n t í f i c a  y t e c n o l b  
g i c a  ( S e c r e t a r í a  de Ciencia  y Técnica - - 1  con l a s  demáe ju r i sd ic -  
c i o n e s  d e l  Poder Ejecu t ivo  y con el  Honorable Congreao de l a  Nación, y 
proporcionan, por o t r o  lado,  c r i t e r i o s  bámicos a cona idera r  en l a  fo r iu -  
l a c i b n  de planes y programas de d e s a r r o l l o  c i e n t í f i c ~ t e c n o l & i c o .  

NO e s  intención de SECYT d e f i n i r  de a n t e m n o  p r i o r i d a d e s  en in- 
r e i t i g a c i ó n ,  s i n o  i r  iden t i f i cando  área8 p r e f e r e n c i a l e s  importantes por 



su repercusión en el desarrollo global, mediante la participación de los 
distintos organisKos y sectores involucrados, es decir contribuir a que 
lae necesidades fundamentales se expresen en demandas efectivas al siste- 
ma científico técnico. Sin duda, este proceso es más lento y trabajoso, 
pero eólo a s í  obtendrenas una planificación democrática, participativa y 
concertada, en la que puedan incidir los diversos sectores de la comunl- 
dad. garantizando entonces que la ciencia y la tecnología se integren de- 
finitivamente en el deaarrollo nacional. 

1.1 Emprender acciones conjuntas en materia de estudios de base y defi- 
nición de prioridades, entre la SECYT y los organismos relacionados 
con la planificación nacional, sectorial y regional. 

1.2 Estrechar vínculos entre la SECYT y e1 reeto de las Secretarías de 
Estado para realizar accionci concertadas y estimular la incorpora- 
ci6n de la ciencia . y  1s tecnología como inatrumento especifico en 
las politicae, planes y programa de desarrollo sectorial y regio- 
nal. 

1.3 Propiciar la vinculación del Poder Ejecutivo con el Legislativo, 
Para emtimular la promulgación del régimen jurídico necesario para 
el desarrollo científico y tecnológico nacional. 

1.4 Formular planea y programa de deaarrollo científico-tecnológico, 
teniendo en cuenta, 

- las pautae de la planificación nacional) 

- las 6reae de eapecial eignificaci6n para el desarro1101 
- las necesidades eectorialea y regionaleai 
- las necesidades aocialesi 
- los requerirnientoa de loe aectorcm productivos) 
- loa reguirimientoa del propio aector científico-técnico. 

2. Pronover la formación de un siatai cientifico-técnico nacional ( S m )  

Para el logro del conjunto & objetivos generales y específlcori 
en ciencia y tecnología, se hace necesario organizar el S m  de rarrra L11 
que bate tenga impactoa cfcctivoa m el proceao de desarrollo y refleje. 
en lo inatitucional, la dclimitaclán de funciones entre 1- 6rgairni h 
política, promoción y ejecución de actividades clantíticas y tccmlógi- 
caa. A eatoa efectos, laa inatituci-e encargadas de planificu y pr<p 
ver el desarrollo científico-tecnológico deberán encarar una ruooiodc 
ci6n de aus estructurae y funcionamiento. 

Tal c o m  ocurri6 en otroa paíeee de la región, Argcntlii. creó c. 
primer t<rmino el 6rgano responsable d. la praraión del deurrollo cien- 
titicotecnológico y poateriormnte se constituy6 el 6rgam - piitica. 
la Subsecretaria de Ciencia y ~ecnolopía (SUBCYT). Desde el cpileaw d a -  
DO de1 Gobierno Constitucional, y de acuerdo con la jerarquía política 
reconocida a la ciencia y la tecnolopia, la SUBCYT se trmsford m SC 
cretaria de Estado ISECYT). Y par. evitar el divorcio entre lo. organia- 
n>s de política y promoci6n se dewrmin6 que el Consejo Naclaial h I w  
vestigacioncs científicas y Técnicas (CONICET) , ente autárquico & p r m  
ci6n de las inveatiqaciones científico-t<cnicas nacionalea, forrara pub 
de SECYT. Estas odificacionee irutitucionalea &be" profuiidiiarr paca 
alcanzar loa objetivos propueetoa. 

Por otra parte debe pronarerae activamente le coordl=ld. & 
planee y acciones entre loa principales organismos de1 a ti. h 
constituir un verdadero eistema de ciencia y thcnica. E.- Inclim icu 

nisoa que materialicen y expreaen lo regional en las politlcu Mcimn- 
le. para el Irea. 

Lineaa de acci6n 

2.1 Diienar y poner en marcha noevis eatructuraa en 1. -. a fi. h 
que k t a  sea efectivamente el órgano del SCT reapaurble h la &- 
iulaci6n de políticas y de planificación global ea cieacla y - 
logia. 

2.2 Reestructurar el COAICET. cono 6rgano central & la pr-ióa &i 
deairrollo científico. 

.,- .. -- 
2.3 Consolidar el Consejo Interinatitucional de Ciencia y Técnica. 

de estbn repreaentados loe organisoa centralea & cj-le h ir 
tividadea científic-tecnológicas, tamo el ImI. m. m y 



2.4 pronover actividades de coordinaci6n en lo regional, que permitan 
identificar necesidades. propuestas y requeririentos locales, Y 
contribuya a formular políticas regionales en ciencia y tecnoi-ía. 

2.5 Atender a la articulación de las divecsas actividades científi- 
co-tdcnicaa en un verdadero sistema, a través de la coordinación Y 
e1 conocimiento mutuo de los entes responsables a nivel regional y 
nacional. 

2.6 Coordinar el SCT con los sectores productore~.de bienes y servicios. 

2.7 Estimular la participacib de loa miembros de los organisms del 
scr en el proceso de fotmulación de planes y programas de ciencia y 
técnica. 

3. DDtar de financiamiento adecuado al sistema cientifico-tecnológico 

E1 aiatema cientfico-tecnológico ha tenido históricamente un 
crecimiento desequilibrado e insuficiente. Instrumentar en f o r m  eficaz 
las políticas enunciadas requiere un incremento sostenido, y una orienta- 
ci6n planificada, de loa recursoa asignados a la ciencia y la tecnología. 

si bien no se conparte la hip6tesis que hace depender el desa- 
rrollo científico y tecnológico exclusivamente de la magnitud de los fon- 
doe derivados al SCT. ea innegable que exista una correlación positiva 
entre a h a  factores. 

Las reetriccioneo presupuestarias derivadas de la situaci6n del 
país, obligan a un ejercicio extrem de inaginaci6n. a fin de paliar PUS 

efectos por medio de la coordinación integral de los recursos hurnanos y 
materiales existentes. La racionaliración del uso de loa recursoa finan- 
cieros constituye una acción central para el logro de este objetivo espe- 
cifico. No se trata sólo de lograr el incremento de los recursos asigna- 
dos a ciencia y técnica, eino de orientarlos adecuadamente, introduciendo 
al mism tiempo una concepci6n renovadora acerca de la reeponaabilidad 
social que ~ignifica el U 6 0  de recursos nacionales, especialente cn m- 
ncntos de tanta dificultad para el país. Algunos casos de centroa y 6reas 
que vieron aumentados variaa veces au presupuesto durante el gobierno ii- 
litar y loa bajos nivelea de productividad alcanradoe, obligan a hacer 
hincapid en este aspecto. 

Siendo los entes públicoa predominantea en el SCT, los recursos 
financieros provienen b6sicamente del Preaupueoto General de la Adminia- 
tracibn Pública. En el pasado, Argentina f u e  pionera an la identificación 
&  lo^ programas presupueatarioa correspondientes a la finalidad ciencia 
y técnice. Ahora es necesario restablecer aecaniams tendientea a la par- 
ticipecibn efectiva de la SECVT en 1a.elaboración del Presupueato Ocneral 
de la ~dministración Pública Nacional. en lo que respecta a loa programas 
de la finalidad 8 (Ciencia y Técnica). 

Por otra parte el SCT debe procurar recursoa financieroa de 
otrae fuentes, cona las que surgen de la demdnda de investigaci6n y aer- 
vicioe tecnológicos por parte del sector Brivado o público, o bien de 
aporte8 de aectores a cuyo desarrollo ae contribuye. 

gn síntesis, las accionea a llevar a cabo para dotar al SCr de 
un financiamiento adecuado deben sustentarse en tres criterios: la racio- 
nalización del gasto en ciencia y tecnología, la participación de la 
s m  en la elaboración del ?resupuesto de la Administración ~Ública Na- 
cional, y la búsqueda de otros mecanisma financieroa complementarios. 
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Líneas de acción 

3.1 Realizar estudios que permitan racionalizar el uso de los recursos 
financieroa existentes y determinar la magnitud y dirección de los 
requeridos. 

3.2 Fomentar la planificación de 10s organismos del SCT, para que los 

recursos financieros se canalicen prioritariamente a los programas 
Y proyector que respandan a las áreas preferenciales que re definan. 

3.3 Asistir a la6 autorid.de. competentes en la elaboración del Presu- 
puesto de la Administración Pública Nacional, en lo que atane a los 
Programas Presupueatarios adacriptoa a la finalidad 8 [ciencia y 
t4cnic.l. 

3.4 Qcmentdr el acceso del SCT a nuevas y genuinas fuentes de financia- 
cidn. y desarrollar mecanismos que cumplan el doble propósito de 
obtener recursoa adecuados para el SCT y lo vinculen estrechamente 
can los requerimientos de loa sectores productivos y de servicios. 

3.5 Bstinilar el incrrmnto de laa partidas presupuestarias destinadas 
a investigación en las universidades de todo el país. 

4. Orientar y pro-er la8 actividades de investigación y desarrollo (IDL 

Toniando en cuenta la situación de severa restricción económica 
que atraviesa el la de las actividadea de ID debe aer 
cuidadosamente orientada hacia Areas preferenciales. Partimos de Ir pre- 
misa de que la investigación bdsica debe estimularse como sustento sólido 
de la inveatigación aplicada y tecnol69ica. sin la cual éstas sólo produ- 
cirían avances frágiles y parciales. Su papel en la formación de recuraos 
humanos es también central. En este sentido. las universidades tienen un 
rol principal. A fin de que puedan hacerlo efectivo, deberá revertirse la 
situación encontrada. de desnantelamiento de equipos de Investigación y 
(Iodo de científicos. A la nueva atmósfera de libertad generada par el 
restablecimiento de 1s de-racia en el pis, dekrhn aumrse acciones 
que tiendan a desarrollar las diverasa disciplinas científicas, y a im- 
pulsar aquellas que como las ciencias sociales, fueron postergadas, o 
restringidas a ámbito. muy estrechos del pcnaamiento. 

con respecto a 1s investigacidn aplicada, loa prograva eectrr 
riales y regionales de ID constituyen un mecsnism concreto para coordi- 
nar y priorizar áreas, de mc& de maximirar el uso de los recursos d i s p  
nibles y patenciar a través de las mutuas vinculacionei la capacidad de 
enfrentar proyectos y desarrrollos vitales para el país. 

la inveatigación tecnológica debr hallarse fuertemente pautada 
par la demanda sectorial y regional, ain que esto signifique un condicirr 
naiiento exclusivo. 

En iíntesis, se peraigue una prawci6n activa y progranada de 
1.s actlvidadea de ID que no se rija exclusivamente por las Propias soli- 
citudea del SCT. Esto obliga a diasilar reglas de funcionamiento (pronto- 
ci6n. evaluación, organización inatitucional, financiamiento y otras) 
adecsadas para cada una de las áreasr inveatigacidn báslca, investigación 
aplicada, desarrollo tecnolósico. 

El estimulo de las actividades de ID no debe identificarse con 
una materialización en nuevos centros, inatttutos u organisma. Se trata 
d s  bien de reordenar tales actividades en t6rminoa de programas y pro- 
yectos. a fin de evaluar la eficiencia alcanzada en lo que hace a resul- 
tados científicos, tecnológicos, econOmicos y sociales. 



Líneas de acción: 5. -poyar el desarrollo regional de la ciencia y la tecnología 

4.1 Impulsar el desarrollo de aquellas áreas postergadas que no han re- 
cibido el necesario estimulo. 

4.2 Estimular 1.8 actividades de investigación en las universidades. 

4.3 Pmentar la vinculación entre ciencia blsica y aplicaciones, de ma- 
nera que &atas promuevan demandas y realimenten al sistema cienti- 
f ico. 

4.4 Reordenar el proceeo nacional de ID, privilegiando la pronación del 
minm por programas y proyectos, en función de los objetivos de de- 
sarrollo. 

4.5 Aplicar los sub6idios de ID de acuerdo a laa prioridades que se es- 
tablezcan para el corto, mediano y largo plazo. 

4.6 Orientar loa Programas Nacionalea de ID hacia la coordinación y ar- 
ticulación de actividadea sectorialea y regionales, con énfasis en 
la investigación aplicada. 

4.7 iwglamentar mecanisnwx de subsidios. convenios, programas, creación 
de institutos y otros. 

4.8 Definir mecanisms diferenciados de evaluación de proyectos de ID. 
según se trate de investigaci6n básica, aplicada o desarrollo tec- 

4.9 Mejorar la gestión de proyectoe de ID y realizar un control de ges- 
tión integral --académica, administrativa y de impacto social-- de 
1aa actividades de ID. 

La dimensión regional de la política nacional er. ciencia y t6c- 
mica tiene por principal objetivo el arraigo y progreso de la investiga- 
ción cientifica y el desarrollo tecnológico en todo el ámbito del país, 
por el impacto que ello tiene en el desarrollo económico y social de todo 
el territorio nacional. Tal arraigo debe realizarse sobre la base a'las 
posibilidades y requerimientos de ciencia y tecnología que impongan los 
diversos escenarios productivos, sociales y culturales de las regiones 
que conforman 1s Nación. 

La integración de un esquema genuinamente federal en ciencia y 
técnica descansa sobre cuatro acciones de política mutuamente interac- 
tuantea. 

a) E1 esclarecimiento acerca de la necesidad de la incorporación de 
la ciencia y la tecnología como un instrumento para la gestión 
de gobierno. 

b) L. adopción de una visión de carácter regional para el trata- 
miento de los problemas cicntífico-tecnol~icos, dado que gran 
parte de los miims superan las frontera8 provinciales. 

cl L. relación directa del órgano nacional de política científica y 
tecnológica, la SECYT, con interlocutores localeB radicados en 
la. regionea qus conforman el pals. 

d) El desarrollo de mecanismos de intercambio y cooperación inter e 
intra-regional, que prmitan' generar capacidades científico-tec- 
nológicas ligadas a las necesidades y potencialidades de las re- 
gionea. 

Líneas de acción 

5.1 Prcmver la incorporación de la ciencia y la t6cnica cona instru- 
mento específico, en las políticas públicaa de desarrollo regional 
y provincial. 

5.2 Prmover Programas Regionales de desarrollo cientifico-tecnol&ico. 



5.3 Disellar e implementar mecanismos de planificación de actividades 
regionales de ciencia y tecnología, fomentando su acción a través 
de las delegaciones regionales de S E C n .  

5.4 Eatudiar y adoptar mecanisnos múltiples que atiendan al desarrollo 
de capacidades científico-tecnológicas regionales, considerando a 
las Univeraidades Nacionalea del interior como centros de gravedrd. 

6. Promover el desarrollo y la innovación tecnolÓgica en 10s sectores 
productivos 

Las actividades de ID se han limitado en Argentina, en gran me- 
dida, al imbito oficial, y ha sido escaso el trabajo en estas áreas en 
la8 unidades productivas. A fin de retomar una senda de insdustrial!ra- 
ci6n del país, consolidar una industria dlnámica e innovadora y aumentar 
la competitividad de los sectores del aaro Y los servicios, eb indiseen- - - 
sable crear una tradición de desarrollo tecnológico en las unidades pro- 
ductivas, tanto estatales como privadas. 

Esto debe ser entendido en sentido amplio, incluyendo adaptacio- 
nes. mejoras, perfeccionamiento, uso adecuado del parque tecnológico 
existente e innovaciones menores que sin ser de primer grado, son la base 
de avances tecnolÓgicos significativos y de la consolidación de capacida- 
des técnicaa en los sectores productivos. Por ello es también importante 
promover mejoras tanto en las técnicas de producción como en las de ges- 
ti6n. Dado que. entre Otra5 COS.6, es deficiente la gestiór. y los contro- 
lee de calidad en vastoa sectores de las empresas productivas de taiano 
medio y pequeno, la mejora de estoe aspectos podrá contribuir también a 
elevar la calidad de los bienes que sc destinan al consumo interno o a la 
exprtaci6n. 

Por su parte, la contribuci6n del SCT al sistema productivo debe 
estar en función de laa demandas efectivas, latentes y potenciales de los 
productores. así  como de los objetivos de política que persiga el Cobier- 
ru> Nacional a nivel social, sectorial y regional. Teniendo en cuenta que 
el mayor ptencial científico-tecnolÓqico actualmente descansa en insti- 
tuciones oficiales, es necesario que éstas interactúen fuertemente con 
las unidades produccivas, de modo que la ciencia y la tecnología contri- 
buyan verdaderamente a fortalecer la industria nacional, el desarrollo 
del agro, la prestzción de servicios y la calidad de vida de la pobla- 
ci6n. incluyendo en particular loa sictores merginales, por ejemplo rura- 
les, con escasa capacidad de gestión propia. 

Líneas de acción: 

6.1 Promover el deaarrollo de mecanisnoe financieros directos, --=redi- 
ticioa-- e indirectos --fiscales--, que tengan como principales be- 
neficiarios a las empresas productivas privadas y públicas, a fin 
de ejecutar actividades de desarrollo e innovación tecnológica, que 
abarquen desde la etapa de concepción hasta la comercialiración de 
los nuevos productos y/o procesos. 



6.2 Pr-ver e1 perfeccionamiento de tCcnicas de producción, control  de 
calidad y gestión tecnológica de l a s  pequenas y medianas empresas. 

6.3 Bstimulsr l a  adopción de mecanisms e instrumentos que atiendan a l  
uao sdecusdo del  parque tecnológico existente. 

6.4 P r m e r  l a  generación y adopción de tecnologías adecuadas para los  
productores marginales. 

6.5 Fomentar l a  vinculación del SCT con los sectores productivos. con 
e l  f i n  de generar e incorporar tecnología nacional a l a  producción 
de bienes y iervic ios .  

6.6 P r m w e r  y for ta lecer  l a s  empresas da tecnología. 

6.7 R a m v e r  l a  acción de unidades de ID en l a s  empresas, y l a  realiza- 
c l ó n  & trabajos conjuntos entre istss y los  ins t i tu tos ,  laborato- 
rios y centros o f i c i a l e s  del  6istei.a científico-tecnológico. 

6.8 Bstimular e l  establecimiento de servicios de información tecnológi- 
ca disenidos en función & l a s  nece~idsdes  de los  sectores Produc- 
ti-. 

7. Propender a l  control  nacional de l a s  nuevas tecnologías 

El p a í s  se enfrenta a l  desafío de ser protagonista o mero espec- 
tador de l a  nueva revolución tecnológica producida en Ireas com e l  con- 
p le jo  electrónico/informático/~omunicacione~ ICIEI  , biotecnología y nue- 
VOS materiales. 

Alcanzar en es tas  áreas grados s ignif ica t ivos  de autonomía tec- 
nológica, entendida és ta  fundamentalmente coro capacidad de decisión. es 
esencial para un desarrollo económico y sociel  independiente. El impacto 
de es tas  nuevas tecnologías acentúa día  a día l a  diferencie entre paises 
desarrollados y subdesarrollados, genera nuevas formas de división inter-  
nacional del  trabajo y pone en cuestión, cada vez m h s ,  e l  e j e rc ic io  de l a  
soberanía po l í t i ca  y económica. 

Siendo nuestro país en es tos  momentos un fuer te  consumidor de 
Productos del  complejo CIE, es i iprescindible def in i r  en e l  corto plazo 
una po l í t i ca  nacional en esta  naterim, que incluya integradanente los  as- 
pectos tecnológicos, industriales y de orientación del  poder de compra 
del  Estado. 

A s í m i s m ,  en todas l a s  o t ras  nuevas tecnolcqías es necesario 
gestar una capacidad científico-tecnológico nacional, que permita aprove- 
char e l  acervo de conocimientos c i en t í f i cos  a nivel  mundial, asimilar ra- 
cionalmente los  deserrolloa recientes y ocupar espacios vacíos m cubier- 
tos  por 106 países desdrrollado8, por no corresponder a s u s  necesidades 
internas, razones de escala u o t r a s  de t ipo económico. Se cuenta para es- 
t o  m n  algunas ventajas comparativas locales.  como por ejemplo, una só l i -  
da tradición en bioquímica y ramas afines,  una continuada actividad en e l  
campo de los  materiales, y u n a  buena capacidad de reacción de nuestra po- 
blación f rente  a los  desafíos intelectuales o c ient í f icos ,  también y com 
resultado del  doloroso éxodo producido, se  cuenta con un nutrido y ce l i -  
ticado grupo de c ien t í f i cos  argentinos en posiciones relevantes de dis-  
t in tos  países, dispuestos a colaborar intensamente en es ta  etapa. 

Líneas de acciónt 

7.1 Racer estudios sobre loa recientes desarrollos tecnolbgicos. en ! 
particular SU posible impacto sobre l o s  países en desarrollo, con 
e l  prop6sito de ident i f icar  vias de acción tanto en I D ,  como en 
formación de recursos humanos y servicios científico-técnicos. 



5.3 Diseñar e implementar mecanismos de planificación de actividades 
regionales de c iencia  Y tecnología. fomentando su acción a través 
de l a s  delegaciones regionales de SECrr. 

5.4 Estudiar Y adoptar mecanismos múltiples que atiendan a l  desarrollo 
de capacidades científ ico-tecnológicas regionales, considerando a 
l a s  Universidades Nacionales de l  in ter ior  como centros de gravedad. 

6. Promover e l  desarrol lo  y l a  innovación t ecno lh ica  en loe sectores 
productivos 

Las actividades de I D  s e  han limitado en Argentina, e n  gran me- 
dida, a l  ámbito o f i c i a l ,  y ha sido escaso e l  trabajo en es ta s  i rea8 en 
l a s  unidades productivas. A f i n  de retomar una senda de insdustrial$ra- 
ci6n de l  país.  consolidar una industria dinámica e innovadora y aumentar 
l a  ca ipet i t iv idad de loa sectorea de l  agro y los servicios,  es indispen- 
sable crear una t radición de desarrollo tecnológico e n  l a s  unidades pro- 
ductivas, tanto e s t a t a l e s  cono privadas. 

Esto debe ser entendido en sentido amplio, incluyendo adaptacio- 
nee, mejoras, perfeccionamiento, uso adecuado de l  parque tecnológico 
exis tente  e innovaciones menores que s in  ser de primer grado, son l a  base 
de avances tecnolégicos s igni f ica t ivos  y da l a  conaolidación de capacida- 
des técnicas e n  loa sectores productivos. Por e l l o  ea también importante 
promover mejoras tanto en l a s  técnicas de producci6n como e n  l a s  de ges- 
tión. Dado que, ent re  o t r a s  cosas, es def ic iente  l a  gestióc y los contro- 
l e s  de calidad e n  vastos sectores de l a s  empresas productivas de tamaño 
medio y pequeño, l a  mejora de e s tos  aspectos podrá contribuir  también a 
elevar 1s calidad de loa bienes que se  destinan a l  coneum interno o a l a  
exportaci6n. 

Por SU parte,  l a  contribución de l  SCT a l  sistema productivo debe 
es tar  e n  función de l a s  demandes efec t ivas ,  l a t en tes  y potenciales de los  
productoree, a s í  cono de loa objetivos de po l i t i ca  que persiga e l  Gobier- 
rn Nacional a nivel  socia l ,  s ec to r i a l  y regional. Teniendo en cuenta que 
e l  mayor potencial científico-tecnológico actualmente descansa e n  i n s t i -  
tuciones o f i c i a l e s ,  ea necesario que é s t a s  interactúen fuertemente con 
l a s  unidades productivas, de modo que l a  ciencia y l a  tecnología contri-  
buyan verdaderamente a fortalecer l a  indust r ia  nacional. e l  desarrol lo  
de l  agro, la  prestación de servic ios  y l a  calidad de vida de l a  pobla- 
ción, incluyendo en particular los  sectores marginales, por ejemplo rura- 
lee ,  can escasa capacidad de gestión propia. 

6.1 promover e l  desarrollo de mecanisnos financieros directos.  --=redi- 
t icios--  e indirectos --fiscales--, que tengan cono  principal?^ be- 
ne f i c i a r ios  a l a s  empresas productivas privadas y públicas, a f i n  
de ejecutar actividades de desarrollo e innovación tecnológica, que 
abarquen desde l a  etapa de concepción hasta l a  comercialización de 
los  nuevos productos y/o procesos. 



6.2 Pr-ver e1 perfeccionamiento de técnicas de producción, control de 
calidad y geatión tecnol6gica de laa wquenas y medianas empresas. 

6.3 Estimular la adopción de mecanismos c instrumentos que atiendan al 
uso adecuado del parque tecnol6gico existente. 

6.4 ProDser L. y adopción de tecnologías adecuadas para los 
productores marginsles. 

6.5 F m n t a r  la vinculación del SCT con los sectores productivos, con 
el fin de generar e incorpoiar tecnología nacional a la producción 
de bienea y earvicioa. 

6.6 Pr-er y fortalecer las empresas de tecnología. 

6.7 ProDser la acción de unidades de ID en las empresas, y la realiza- 
ci6n & trabajos conjuntos entre éstas y los institutos, laborate 
rios y centros oficiales del sistem científico-tecnolÓgic0. 

6.8 Estimular el establecimiento de servicios de información tecnológi- 
ca disenidos en función da las necesidades de los sectores produc- 
tivos. 

7. Propender al control nacional de las nuevas tecnologías 

El país se enfrenta sl desafío de ser protagonista o mero espec- 
tador de la nueva revolución tecnológica producida en 6reas como el cm- 
plejo electrÓnico/informático/comunicaciones (CIEI , biotecnología y ""e- 
vos materiales. 

Alcanzar en estas áreas grados significativos de autonomía tec- 
nológica, entendida ésta fundamentalmente como capacidad de decisión. es 
esencial para un desarrollo económico y social independiente. ~l impacto 
de estas nuevas tecnologías acentúa día a día la diferencia entre países 
desarrollados y subdesarrollados, genera nuevas formas de divieión inter- 
nacional del trabajo y pone en cuestión, cada vez más, el ejercicio de la 
soberanía política y económica. 

Siendo nueatro paía en estos momentos un fuerte conaumidor de 
productos del complejo CIE, es imprescindible definir en el corto plazo 
una política nacional en esta materia, que incluya integradamente los ae- 
pectos tecnológicos, industrialea y de orientación del poder de compra 
de1 Estado. 

Aaimimmo, en todas las otras nuevas tecnologías ea necesario 
gestar una capacidad científico-tecnológico nacional, que permita aprove- 
char el acervo de conocimientos científicos a nivel mundial, asimilar ra- 
cionalmente los desarrolloa recientes y ocupar espacios vacíoe no cubier- 
tos por los paíaes desarrolladoa. por no corresponder a aue necesidades 
internaa. razonen de escala u otras de tipo econ6mico. Se cuenta pira es- 
to con algunas ventajaa comparativas locales, como por ejemplo, una eÓ1i- 
da tradición en bioquímica y ramas afines, una continuada actividad en el 
campo de los materiales, y una buena capacidad de reacción de nuestra po- 
blación frente a los desafío8 intelectuales o científicoal también Y como 
resultado del doloroso éxodo producido, ae cuenta con un nutrido y cali- 
ficado grupo de científicos argentinos en poaiciones relevantes de dis- 
tintos países, dispuestos a colaborar intensamente en eata etapa. 

7.1 nacer estudios sobre los recientee desarrolloa tecnológicoa. en 
particular SU posible impacto eobre loa paíeca en deaarrollo. con 
el pro~¿sito de identificar vias de acción tanto en ID, c o m  en 
formación de recursos humanos y servicios científico-técnicos. 



Lineas de acción: 

8.1 Pronover el establecimiento de unidadea de desarrollo tecnológico 
en las empresas pÚblicai y propender al fortalecimiento de laa 
existentea. 

8.2 P-ntir la orientici6n del poder de compra del Estado hacia la 
local de bienea y servicios. con alto contenido tccnoló- 

gico nacional. 

8.3 Estimular la constitución de mecanismos de articulación de la de- 
manda pública de bienes, la oferta privada de loa mismos Y el Sis- 
tema cientifie~tecnológico. 

8.4 Promver y colabOrar en el desarrollo de capacidades p m a  la gea- 
tión tecnológica de proyectos de inversión. especialmente para la 
desagregación de paquetes tecnológicos y la negociación de contra- 
tos de tecnología. 

8.5 Estimular la transferencia de tccnologis de loa entes pÚblic08 al 
sector privado. 

9. Promover un regimen sobre importación de tecnol ias  y asegurar su 
efectiva absorción y adaptación a las condiciones l?ccaleB 

Dado el escaso desarrollo tecnológico alcanzado en el país con 
respecto a ciertas áreas. necesariamente tendrá un lugar clave el flujo 
de tecnologías extranjeras. 

Es necesario regular tal flujo mediante un proceso de evaluacibn 
y selección que impida el desplazamiento y sustitución de las tecnologías 
localea disponibles, y garantice una efectiva absorción y asimilación de 
las tecnologiaa extranjeras a las condicionen económicas, ~ociales y téc- 
nicas de los procesos de producción en el país. 

Los países en desarrollo, y especialmente de ~mkrica Latina, 
cuentan con una amplia experiencia de regulación del flujo de tecnologías 
extranjeras. con algunas intermitencias. En el CasJ argentino, tales eta- 
pas han mostrado un incremento significativo de loi costoi directos e in- 
directos por importación. sin que realmente se haya producido una mayor o 
nejor transferencia de tecnologías del exterior. 

A fin de encauzar un desarrollo tecnológico autónomo c. india- 
plnsable. crear el marco normativo apropiado que regule el flujo de tec- 
nologías provenientes del exterior y poner el acento en el demarrollo de 
capacidades tecnológica. lccales que hagan posible una efectiYa aaimili- 
ción de las tecnologias importadas y adaptación a las condicionen localee. 

Lineas de acción, 

9.1 Prowver el dictado y reforma de las regulacionen en el 6rei de 
trinsferencia de tecnología. con el objeto de recobrar y uejorar la 
intervención selectiva del Estado en el mercado de importación de 
tecnología. 

9.2 Fomentar la desagregación tecnológica de loa proyectos de inveraidn 
públicos y privados. con el objeto de optimizar y maximi~ar el 
abastecimiento local de tecnologías & productos y procesos. 

9.3 promover el desarrollo de actividades de asenoramiento al icctor 
privado en la negociación de contriton d. tscnolqia. 



'9.1 Amintir a l a s  autoridadea compctentee, en la foriulacidn de instru- 
rntna h +itica referentes al flujo de tecnologías extranjeras. 
talen oii, la incorporadas a bienes de capital, plantan .llave en 
mano'. industriales para la agricultura y otras. 

10. Atender a la focmaclón de recursos humanos en áreas Identificada. de 
especial Intecée y escaso deearrollo 

La formación de recursos humanos es un elemento clave para el 
desarrollo de ciencia básica, aplicada y desarrollo tecnológico. Ea nsce- 
sario establecer entonces cuál es la relación entre recursos humano. di.- 
ponibles y necesidades nacionales. En estos últimos anos, la carencia de 
una política nacional tendiente al logro de una autonomía política, e- 
nómica, cultural y científicc-tecnológica, dejó al SCT librado a su prc- 
pia realimentación. Las universidades fueron duramente golpeados. debien- 
do ser éstas el centro de gravedad para la formación de personal cientí- 
fico-tecnico. Es necesario incentivar la recuperación de las univeriida- 
de. del país, crear in~trumentos que permitan conocer las áreas que nece- 
sitan planes de formacibn a corto y mediano plaro, adecuar Programas de 
becas y subsidios, y diseñar mecanisnae apropiados de orientación y difu- 
si6n de los instrumentos de promoción que se adopten. 

Por otra parte, se amplia la capacidad de superar estas dificul- 
tades si se considera que nuestro patrinanio científico se integra con 
los científicos que están en el pais y fuera de él, que desean colaborar 
c o m  10 han demostrado en repetidas ocasiones. Existe una divermidad de 
instrumentos para vincular incluso a aquéllos que se hallan ligados a BUS 

nuevos lugares de residencia por lazos profesionales o familiares que no 
deaean alterar. También debe recuperarse a los muchos científicos y tec- 
ndlogoa marginados dentro del país, mediante medidas que revaloricen i u  
tarea y lea permitan llenar las carencias que tal marginación pido haber 
producido en su carrera profesional, a s í  como valorizar experiencias de 
trabajo extracurriculares. 

Lineas de ~ccióni 

10.1 Cooperar con las Universidades para la implsmentación de planea de 
doctorado. que eleven la calidad de loa programas de formación de 
loa investigadores. 

10.2 Desarrollar programas de actualiración de eonociiientos del tipo de 
educación continuada. 

10.3 Adecuar los programas de becas y subaidion en funcidn de la. áreas 
que requieran ?lanes de formacidn a corto y mediano plazo. 
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11.5 Paentar el uso de 1s capacidad nacional & conaultoría e ingenie- 
ria. especialmente mediante e1 tratamiento preferencial s las em- 
presas nacionales, en 1.6 contratsciones públicsa de conaultoría. 

11. W a r  las relaciones cicntificc-tecnológicas con el 'resto de; 
nundo sobre la base de los objetivos nacionales delineados 

A partir de la 2da. Guerra nundial se intensificó una activa re- 
lación científico-técnica entre paises, inicialmente, fueron relaciones 
horizontales de participación en proyectoe comunesr luego, relaciones de 
cooperación con países de menor deearrollo científico, a cargo de otros 
paíaea. y más tarde de organisiuos internacionales> finalmente, en 106. 61- 
timos año6, se gestan relaciones de colaboración entre países de menor 
&3arrollo relativo con el fin de aunar eefuerros y cubrir distancias 
inaccesibles en forma aislada. rcdo este proceso ha generado una cierta 
experiencia nacional e internacional en este terreno, que acumula logros 
Pero también fracasos, o actividades de poco rendimiento relativo. 

La política científico-tecnol0gica que se impulsa en el país de- 
k expresarse claramente en lineanientos especificoe que orienten el ac- 
cionar de la Cancillería en esta área de las relaciones internacionales 
Debe impulsarse una estrecha mrdinación entre SECYT, reeponsable de la 
definición de la política científica-tecnológica y la candlleria, gesto- 
ra & las relaciones internacionales. El deearrollo del ente interinoti- 
tuclonal impulsado por SECYT, que nuclea a los principalea organismos 
ejecutorea de ciencia y técnica (mencionado en el punto 2.3) proporciona- 
r& una expresión realista de las neceeidades y posibilidadea del sistema 
nscifnal de ciencia y técnica. pudiendo constituirse en ese terreno en 
organism de apoyo políticc-técnico para la cancillería. 

Estas mnsideraciones fundamentan la orientación de las relacic- 
nes cientifico-tecnolbicas con el reeto del nundo en las siguientes di- 
reccionest 

- Vtiliisción de ofrecimientos de cwperación por parte de paises de 
mayor desarrollo cientificc-técnico en función de los objetivos Y r- 
tss de nuestro país. 

- Participación nacional en proyectos binacionalee y multinacionales 
que contribuyan s afirmar nue3tro deearrollo cientificc-tecnol&ico 
en liness prcdefinidae, así como nuestro papel en distintos haitoi 
de la comunidad internacional. 

- presancis activa de nuestra ciencia Y -tecnolopia en la relación con 
-(rica Latina, donde hay una antigua tradición de cooperación que ea 
importante recuperar, impulsando y lidersndo una politics que poten- 
cie las capacidades sisladsa y genere un taaa(lo crítico en e1 subcon- 
tinente, en especial respecto a tecnolopías de punta e intermediae y 
estudios socio-econÓmicoa cobre probleiai de interés recíproco. 



- proyecci6n de l a  poaición argentina en los  diversos foros internacio- 
nales, con respecto a l a s  relaciones ciencia,  tecnología y sociedad, 
retomando a s i  una trayectoria signada por acciones pioneras en es t a s  
cuestionca (desagregación de paquetea tecnol69icos. compre nacional, 
de i s r ro l lo  de proveedores y o t ros) .  

Liness de scciónt 

13.1 Profundizar e l  papel coordinador de SECYT respecto a l a s  demandas 
de cnopersción de l o s  organismos del  SCT, ¿ f i n  de estudiar s u  per- 
t inencia y prioridad, como apoyo a l  accionar de l a  Cancil leria.  

13.2 Impulsar e l  desarrollo del  ente in te r ins t i tuc iona l  en e l  área de 
l a s  relaciones internaciona:es, a f i n  de efect iv izar  13.1. 

13.3 Ident i f icar  hteas de cooperación mul t i la tcrs l  y b i l a t e r a l  con e l  
r e i t o  del  mundo, y ,en especial  con América Latina, con e l  f i n  de 
obtener apoyo para los  objetivos f i jados ,  y promover l a  realización 
de tratados, convenios y proyectos entre paises o inati tucionea de 
diferente. paises. 

13.4 Impulsar acciones tendientes a elaborar y proyectar, en coordina- 
ción con l a  Cbncil leria,  una postura de po l í t i ca  c i en t i f i ca  y tec- 
u i ó g i c s  que trascienda e l  marco nacional coherente, con l a  asumida 
r e l  país en materia de desagregación dc paquete. tecnológicos. 
compre nacional, etc.  

1 .  F i j a r  una pol i t ica  coherente con respecto a loa organisms interna- 
cionales de caoperación thcnica, evaluando l a a  experiencias propias 
y ajenas en cuanto a l  rendimiento efect ivo de s u s  ofertas.  

13.6 Realizar e l  Control de gestión de l a s  actividades de cooperación 
c i e n t i f i c e t h c n i c a  internacional, para evaluar aus resultado8 y 
perfeccionar l o s  mecanismos e instrumentos de cooperación. 

13.7 Fomentar e l  intercambio de especia l is tas ,  a s í  como l a  definici6n de 
p ~ l i t i c a ~  que fac i l i t en  l a s  actividades de expertos argentinos en 
e l  exter ior ,  s través de una agil ización de l a s  exigencias adminis- 
t r a t ivas  y de o t ras  medidas. 

I 14. Alcanzar una autonomía t ecno lk ica  en e l  camw de l a  informática 

La tecnología informática y electrónica,  s través de l a  m i -  
cro-electr6nica. e s  e l  e j e  de una nueva revolución industrial  que se ma- 
n i f i ea ta  ya Con efectos trascendentes sobre l a  organiración indust r ia l ,  
e l  COmerciO Y múltiples facetaa de l a s  relaciones aocialee. Tales efectos 
alcanzarán inexorablemente, sea en forma di recta  o indirecta.  a nuestro 
paia. Depende por l o  rantO de una decisión nacional s i  l a  Argentina se 
resigna a ser un espectador pasivo de ese fenómeno o decide hacer e l  es- 
fuerzo necesario Para aprovechar e l  potencial de esa revolución en su 
provecho y e l  de su Pueblo. En e l  primer caso, l a  postegación del país y 
l a  perdida de capacidad Para l levar adelante un desarrollo económico Y 
tecnológico independiente serán, probablemente, tan graves como inevita- 
bles. En e l  segundo. se  l e  abren perspectivas inusualmente favorable. pa- 
ra afirmar s u  soberanía po l í t i ca  y económica, for ta lecer  l a  recuperación 
de l o s  eectores económicos atraiados,  y, lo  que interesa d s  aún, evolu- 
cionar hacia una industrial ización más avanzada. fundada e n  una elevación 
general de l o s  niveles tecnológicos. 1s divers i f icación y mejora de l a  
o fe r t a  y una reinserción iMs acorde m n  los  i n t e r e ~ c i  nacionales, en  1s 
cambiante dlviaión internacional d e l  trabajo. Tal objetivo ser& realiza- 
ble en l a  medida que e l  p4ía retome un camino de induatrialiración y de- 
liarrollo tecnológico. bajo control  nacional, respaldado e n  una  po l i t i ca  
c i en t í f i ca  y tecnológica acorde. Aunque necesario, se r í a  insuficiente e l  
crear capacidades de invea t igac ib  e n  laboratorios y centros c i e n t i f i -  
-t¿cnicoa. E l  desarrollo tecnológico requiere de un proceso de aprendi- 
r a j e  en l a  producción. en l a  asimilación de tecnologiar externas, 6 U  

adaptación y mejora. y en l a  generación de la. tecnologías convenientes 
para sa t is facer  l a a  de-ndes locales. 

t. p o l i t i c s  en cata  hrea me estructurar¿ a l r e d e b r  de l o s  si- 
guientes psránetroa generalest 

- El tratamiento de l a  informática, lea  te1econunicacior.e~ y l a  elec- 
trónica com~ una unidad. 131 empleo de tScnicas de d ig i t a l i i ac i6n  fun- 
duentalmente basadsa sn e1  uso de microprocesadorea, l a  importancia 
del  software y l a  comunidad de los  Componentes que demandan, brindan 
en efecto,  unided a un mnjunto de sectores --conocido coa> .compleju 
electrónico'--, entre l o s  que s e  cuentan fundamentalante l a  informá- 
t i c a  y l a s  telecomunicscionei, cuyo desarrol lo  q u l l i b r a b  e s  necesa- 
r i o  para alcanzar economiaa de c icals ,  l a  fornaci6n de masa c r í t i c a  
de investigación y desarrollo y l a  consoíid.si&i di una indumtria in- 
tegrada e innovativa. 

- m necesidad de que una po l í t i ca  sobre l a  materia .ea global y sbar- 
que l o s  aspectos de producción de q u i p a r i e n t o  y 4e soporte 16gico. 
e l  desarrollo tecnolÓgico, l o s  recurum humanos y cuestiones re la t i -  
vas a laa  múltiples aplicacionea de l a  informitica, t a l e s  com en l a  
educación y en l a  transmisión de dstoa tranafrontera. 



- la convicción de que una p o l í t i c a  para e l  cemplejo e l e c t r ó n i c o ,  a i n  
dematender m 1  c o r t o  plazo,  debe m n c e b i r s e  para el  l a r g o  plazo,  deade 
que los efecto. de l a  diacminación de e s a s  t ecnolog ías  s e  extenderán 
por v a r i a s  décadai ,  y s u  r i tmo d i  d i f u s i ó n  v a r i a r i  de acuerdo con 
f a c t o r e a  iiconómicoa, tócnicom y ~ c i i l e s .  

- La detmrminación d. que l a a  características de l a  d i f u s i ó n  de esa. 
tecnolc+qias debcn s e r  a w r d e s  con la. necesidades r e a l e s  de: pa* y 
l a  preservación de .u. v a l o r e s  m i c - c u l t u r a l e a .  y de que su r i t m  
debe pautarlie conforme con -1 surgimiento de una i n d u s t r i a  nac iona l  
e n  e l  aector .  T a l  d i f u s i ó n  debe s e r v i r  para s a t i s f a c e r  necesidades, 
m para  crearla.) para aumentar l a  capacidad de 6ecis iÓn nacional .  no 
para  ahondar i u  a c t u a l  dependencia. 

- La búsqueda de un consenso amplio de l o s  s e c t o r e a  con vocación nacio- 
na l  respec to  d e  los c b j s t i v o s  báaicom y l a  iniltrumentación d e  l a  po- 
l í t i c a  en  l a  mater ia ,  com condición de .u v i a b i l i d a d  Y e s t a b i l i d a d  
e n  el tiempo, s i n  p e r j u i c i o  de loa  a ju i l t es  que :sil c i r c u n s t a n c i a s  re- 
quieran.  

- La w n s i d a r a c i ó n  de que en  t a n t o  l a  p o l í t i c a  a i n a t r u m n t a r a e  sea 
.amida como un proyectn nac iona l  p r i o r i t a r i o ,  de c a r á c t e r  e s t r a t i g i -  
w para  l a  w n i o l i d a c i ó n  d. un d o s s r r o l l o  t ecnológ ico  autónomo, hay 
posibilidades raalem de l l e v a r l a  admlante con é x i t o  a penar d e  lo6 
condicionuitel i  internoli y e x t e r n a s  que pueden presen ta rse .  

- U concimncia d. que e l  ..fuerzo d e l  paím en e i t a  Aren debe d a r s e  t e -  
niendo coma r t a  e l  d o a a r r o l l o  y f o r t a l e c i m i e n t o  de l o s  l a z o s  de cocr 
perac ibn  con e l  r e s t o  d e  l o a  paimeli & América Lat ina,  a f i n  d e  coor- 
d i n a r  acciones,  f o r t a l e c e r  e l  poder de mgociac ión  reg iona l ,  i n t c r -  
cambiar exper ienc ias  y conocimientos, aunar e i f u e r r o s  en  proyectos de 
desarrollo tecnológica y - l iar  l a  d e u n d a  p o t e n c i a l  de nuelitroe 
produc to i  y d e l  aopor te  l ó g i c o  que s e  d e a a r r o i i e  en  sl pa ia .  

Línea. d e  acción* 

14.1 Formular una p o l í t i c a  nacional  i n f o r d t i c a  de carActer  g loba l ,  4s  
l a r g o  p lazo  y baaada en  un amplio conmenm s o c i a l .  

P r m v e r  e l  del iarrol lo  
product ivas d e l  Arma. 

innovación tecnológ icas  empresas 

14.3 Prop ic ia r  y coordinar  l a  r e a l i z a c i ó n  d. t a r e a s  de 1 y D en  lo. ina- 
t i t u t o s  y cen t roa  d e l  SCT teniendo en mira e l  d e s a r r o l t o  d e l  cono- 
c imien to  c i e n t í f i c o  técn ico  & base y l a  producción de tecnologiaa 
apl icable .  induatrial.mentm en e s t e  campo. - 

14.4 Promover l a  formación i n t e n s i v a  & r e c u r s o i  humanos en i n f o r d t i c a ,  
abarcando todos l o a  n i v e l e s  de .nseñanra. 

S - l inear  una c a t r a t e g i a  tecnológica para l a  ineorporasión y u m  da  
l a  i n f o r d t i c a  en  ia administración da1  aec tor  publico. 

14.6 E i t a b l e c e r  p a u t a s  y d a l i d a d u  apropiadas para  c o n t r a t a c i 6 .  y 
u.o d e  bienem y s e r v i c i o s  i n f o r d t i c o s  en  e l  acsLo. público,  te- 
niendo en v i s t a  1 a i  p o l i t i c a s  b & a a r r o l l o  i n d u s t r i a l  y toczboláqi- 
m. 

14.7 Es tud ia r  y proponmr r d i d i a  para  l a  . p l i c a c i ó n  d. ia i n f o r d t i c a  m 
l a  e4ucación. 

14.) Slmalisar acc iones  en  a l  h i t o  iatinouricino, d. c0nfori ld .d a m  
l a e  reaoluci-s & l a  V I 1 1  -1. 

14.10 Llevar  a cabo p r q r - i  pa ra  í a  difusión de l a  i n t o r d t i c a  en iai 
m ' a  y para  l a  i d a n t i f i c a c i ó n  dt, a p l i c r i o n s a  i n f o r m t i s u  om 
los a e c t o r e a  productivoil do bienes y s e r v i c i o i .  






